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LEI N° 9.049, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

Autoriza o custeio de serviços prestados por 
entidades privadas sem fins lucrativos que 
complementem o Sistema Único de Saúde 
(SUS), sob gestão municipal. com o objetivo de 
contribuir para a sustentabilidade econômico-
financeira dessas instituições na manutenção 
dos atendimentos. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

Art. 1° Fica autorizado o custeio de serviços prestados por entidades privadas 
sem fins lucrativos que complementem o Sistema Único de Saúde (SUS). sob gestão 
municipal, até o montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), com o objetivo de 
contribuir para a sustentabilidade econômico-financeira dessas instituições na manutenção dos 
atendimentos, sem solução de continuidade. 

Art. 2° O repasse autorizado pelo art. 1°, fica condicionado ao cumprimento pela 
entidade de pelo menos 3 (três) das medidas estabelecidas neste artigo. devendo uma delas 
referir-se ao previsto no inciso I: 

I - No mínimo, 25% (vinte e cinco do valor previsto no artigo 1° desta Lei deverá 
ser utilizado como estratégia para ampliação temporária de acesso à realização procedimentos 
cirúrgicos eletivos, com o objetivo reduzir as filas de espera para atendimento eletivo nas 
especialidades Cirurgia Geral, Traumato-ortopedia, Vascular, Otorrinolaringologia. Ginecologia. 
Oftalmologia e Urologia, incluindo toda a linha de cuidado necessária aos pacientes usuários 
do SUS; 

II - Assegurar, na forma do seu estatuto, que na composição de sua diretoria 
executiva tenha, no mínimo, 01 (um) membro nato, representante do Poder Público Municipal, 
preferencialmente servidor ocupante do cargo de Diretor(a) de Contratos da Secretaria 
Municipal de Saúde: 

III - Implementar plataforma digital que garanta o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 50 no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição 
Federal e no art. 2° da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, referente a parcela 
dos recursos públicos recebidos do SUS e à sua destinação; 

IV - Promover a digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a 
guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário de pacientes, na forma estabelecida 
pela Lei Federal n° 13.787, de 27 de dezembro de 2018; e 

V - Integrar grupo de trabalho e disponibilizar informações necessárias para 
subsidiar grupo de trabalho visando estudos a complementação relativa ao pagamento de 
prestadores de serviços do SUS, inclusive quanto à eventual alteração de valores de 
procedimentos, tendo a tabela nacional como referência mínima, inclusive definindo estratégias 
para buscar, em articulação com os gestores dos municípios que utilizem a rede assistencial do 
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Município, a implementação de mecanismos de cooperação para a provisão destes serviços. 

§ 1° Para fins de mensuração financeira do disposto no inciso I deste artigo, será 
utilizado o coeficiente de 2.0 (duas) vezes o valor da Tabela SIGTAP (Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS), correspondente ao valor do Serviço Hospitalar, estando incluídos eventuais 
exames ambulatoriais necessários e inerentes à linha de cuidado, independentemente da 
realização de procedimento cirúrgico e de exames solicitados para o mesmo paciente, não 
abrangendo o valor do Serviço Profissional, cujo complemento municipal, neste caso, poderá 
ser definido no Plano Operativo. 

§ 20 O prazo de execução dos procedimentos cirúrgicos estabelecidos no inciso I 
deste artigo, encerrar-se-á em 31 de dezembro de 2024. 

§ 3° As medidas de que tratam o inciso II, III e IV deste artigo. deverão ser 
promovidas em até 180 (cento e oitenta) dias do recebimento dos recursos, desde que tais 
medidas forem dadas em contrapartida. 

§ 4° O grupo de trabalho de que trata o inciso V deste artigo, será formalizado 
em Portaria publicado pelo Prefeito. cabendo a unidade hospitalar a indicação de, no mínimo, 
03 (três) membros, sendo um deles responsável pelo faturamento SUS da unidade hospitalar. 

Art. 3° Para efetivação do repasse definido nesta Lei, caberá a celebração de 
aditivo ao contrato vigente e a correspondente alteração e compatibilização do Plano 
Operativo. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mi ton c mitz 
'Prefeito 

Gabinete do Prefeito, 27 de Outubro de 2023. 
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